
Informação n° 07/2024/SED/DIGP/GEDEP

Referência: Processo SCC 6039-2024
Assunto: Avaliação Estágio Probatório

Em resposta a solicitação do Exmo Senhor Deputado Estêner Soratto, a Secretaria de Estado da 
Educação/SED informa que o teor do Artigo 14 e em seu Parágrafo Único do Decreto n° 2000/2002, 
não está baseado em decisões de cunho administrativo, que possam ser alteradas eventualmente, no 
atendimento de situações específicas. 

O teor Artigo 14 e em seu Parágrafo Único tem sua deliberação fundamentada na legislação da 
carreira do Magistério Público Estadual, onde sopesa, de forma prescritiva, a Decisão Judicial da 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 9079663-50-2010.8.24.0000, que julgou 
inconstitucional, na legislação antecedente de estágio probatório, Decreto nº 602/2007 alterado pelo 
Decreto nº 2.109/2013, o seu caput e o § 1º do art. 10, que autorizava a situação proposta pelo 
Deputado Estêner Soratto: possibilitar, em função alheia ao cargo, a avaliação de estágio probatório, a 
todos os servidores do Quadro do Magistério.

 O Decreto 602/2007, alterado pelo Decreto nº 2.109/2013, foi revogado pelo Decreto nº 
2000/2022, hoje vigente, que manteve a observância ao determinado pela Decisão Judicial da AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 9079663-50-2010.8.24.0000.

A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 9079663-50-2010.8.24.0000, 
fotocópia em anexo, declarou inconstitucional o caput e o § 1º do art. 10 do Decreto n° 602, de 10 de 
setembro de 2007, com as alterações introduzidas pelo art. 2° do Decreto n° 2.109, de 13 de fevereiro 
de 2013,

· DECRETO Nº 602, de 10 de setembro de 2007 Dispõe sobre a avaliação especial de 
desempenho dos servidores nomeados para o exercício de cargo de provimento efetivo do 
quadro do magistério público estadual, antes da alteração determinada pelo DECRETO Nº 
2.109/13

Art. 10. O membro do magistério público estadual, ocupante do cargo de Professor e de Especialista em 
Assuntos Educacionais, no cumprimento do estágio probatório, não terá a avaliação especial de desempenho 
interrompida, quando afastado para o exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança, em 
área compatível com a descrição das atribuições do cargo de provimento efetivo. 

§ 1º As disposições de que trata o “caput” deste artigo também se aplicam ao Consultor Educacional e 
Assistente Técnico - Pedagógico, lotados e em exercício na Secretaria de Estado da Educação e nas Secretarias de 
Estado de Desenvolvimento Regional – SDR’s, quando designados para o exercício de cargo de provimento em 
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comissão ou de função gratificada, no âmbito dessas Secretarias, cujas atribuições estiverem estritamente 
correlacionadas com as do cargo efetivo.

· DECRETO Nº 2.109, de 13 de fevereiro de 2009 deu nova redação ao art. 10 do Decreto nº 
602, de 10 de setembro de 2007.
Art. 2º O art. 10 do Decreto nº 602, de 10 de setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10”. O membro do magistério público estadual, no cumprimento do estágio probatório, não terá a avaliação 
especial de desempenho interrompida no exercício de função de confiança, no âmbito da unidade escolar.
§ 1º As disposições de que trata o caput deste artigo também se aplicam ao membro do magistério em exercício na 
Secretaria de Estado da Educação - SED e nas Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional - 
SDRs/Gerência de Educação - GERED, quando designado para o exercício de cargo de provimento em comissão 
ou de função gratificada.

Destarte, o que a alteração do Decreto Nº 2.109/2013 permitiu na alteração do caput e o § 1º do 
art. 10 do Decreto Nº 602/2007 foi que, não somente o Consultor Educacional e o Assistente Técnico 
Pedagógico, mas, todos os servidores do Quadro do Magistério Público Estadual, independente do 
cargo ocupado, pudessem ser avaliados no exercício Função de Confiança ou de Cargo em Comissão. 
Essa é a Situação que a AÇÃO N° 9079663-50-2010.8.24.0000 julgou inconstitucional.

Na elaboração do Decreto n. 2000/2022, foi reeditada a possibilidade do Assistente Técnico 
Pedagógico e do Consultor Educacional terem o estágio probatório avaliado na SED e na 
Coordenadoria Regional de Educação, visto que a especificidade do local exercício desses cargos, 
conforme legislação é prevista nestes órgãos.

Aos Cargos de Assistente Técnico Pedagógico e de Consultor Educacional está previsto o exercício 
na SED e nas Coordenadorias de Educação.

· O Consultor Educacional tem exercício/lotacional restrito na SED e suas Coordenadorias de 
Educação, conforme LC 1.139, de 1992, alterada pela LC 668/2015.
· O Assistente Técnico Pedagógico, até o ano 2005, também, possuía exercício/lotacional restrito 

na SED e nas Coordenadorias de Educação; situação que somente alterado pela LC n. 288, de 
10/03/2005, que passou a permitir a atuação desses servidores, também, nas escolas, de modo a 
suprir a falta coordenação no trabalho pedagógico. Portanto, depois de 2005, o exercício deste cargo 
passou a ser facultativa: Escola CRE ou SED, a critério da administração pública
LC n. 288/2005
Art. 2º Fica transformado o parágrafo único em § 1º e acrescentado o § 2º ao art. 3º da Lei nº 1.139, de 1992, com a 
seguinte redação:
Art. 3º ...
§ 1º ...
§ 2º O ocupante de cargo de Assistente Técnico-Pedagógico, a critério da administração pública, poderá ter lotação 
em escolas da rede pública estadual."

Portanto, com fundamento na legislação supracitada, o Assistente Técnico Pedagógico e de 
Consultor Educacional podem ser avaliados quando lotados ou em exercício na SED e na 
Coordenadoria Regional de Educação e, ainda, em função gratificada nesses órgãos, desde que as 
atribuições estiverem estritamente correlacionadas com as do cargo efetivo.

P
ág

. 0
2 

de
 0

3 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

06
03

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
LK

9C
8J

97
.

10



Vale ressaltar, que é ilegal a avaliação de estágio probatório para todos os cargos do Magistério, 
quando em exercício de cargo em Comissão, visto que neste caso, é assentada saída temporária do 
cargo efetivo para assumir o cargo comissionado.

Nessas premissas legais está ampara a redação do Decreto n. 2000/2022:

Art. 14. O membro do magistério público estadual, no cumprimento do estágio probatório, terá a AED suspensa e 
prorrogada, quando designado para o exercício de cargo de provimento em comissão ou função gratificada.
Parágrafo único. As disposições de que trata o caput deste artigo não se aplicam ao Consultor Educacional e Assistente 
Técnico-Pedagógico, lotados ou em exercício na SED e na Coordenadoria
Regional de Educação, quando designados para ocupar função gratificada, no âmbito desta Secretaria, cujas 
atribuições estiverem estritamente correlacionadas com as do cargo efetivo.

Portanto, a solicitação do Exmo Senhor deputado ESTÊNER SORATTO não pode ser atendida 
porque está eivada pelo vício da inconstitucionalidade.

Atenciosamente, 

[assinado digitalmente]
Maria Cristina Pinho dos Reis
Técnica informante
Gerência de Desenvolvimento Profissional
GEDEP

[assinado digitalmente]
Beatriz Fatima Naue
Gerente de Desenvolvimento Profissional
GEDEP

[assinado digitalmente]
Dionice Maria Paludo
Diretoria de Gestão de Pessoas
GEDEP
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Assinaturas do documento

Código para verificação: LK9C8J97

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA CRISTINA PINHO DOS REIS (CPF: 018.XXX.509-XX) em 15/04/2024 às 13:46:26
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:41:02 e válido até 13/07/2118 - 14:41:02.

(Assinatura do sistema)

BEATRIZ FÁTIMA NAUE (CPF: 828.XXX.709-XX) em 15/04/2024 às 14:19:11
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/04/2019 - 09:35:45 e válido até 30/04/2119 - 09:35:45.

(Assinatura do sistema)

DIONICE MARIA PALUDO (CPF: 400.XXX.159-XX) em 16/04/2024 às 13:54:30
Emitido por: "SGP-e", emitido em 19/01/2023 - 15:26:51 e válido até 19/01/2123 - 15:26:51.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA2MDM5XzYwNDJfMjAyNF9MSzlDOEo5Nw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006039/2024 e o código LK9C8J97
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



P
ág

. 0
1 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

06
03

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
1Q

5L
P

B
00

.

12



P
ág

. 0
2 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

06
03

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
1Q

5L
P

B
00

.

13



P
ág

. 0
3 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

06
03

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
1Q

5L
P

B
00

.

14



P
ág

. 0
4 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

06
03

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
1Q

5L
P

B
00

.

15



P
ág

. 0
5 

de
 0

5 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

06
03

9/
20

24
 e

 o
 c

ód
ig

o 
1Q

5L
P

B
00

.

16



Assinaturas do documento

Código para verificação: 1Q5LPB00

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA CRISTINA PINHO DOS REIS (CPF: 018.XXX.509-XX) em 16/04/2024 às 14:01:56
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:41:02 e válido até 13/07/2118 - 14:41:02.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA2MDM5XzYwNDJfMjAyNF8xUTVMUEIwMA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006039/2024 e o código 1Q5LPB00
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



                                                                                                                                                                   
                                                     
                              ESTADO DE SANTA CATARINA
                           SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
                           GABINETE DO SECRETÁRIO
                              
                         

NVM/Redação/GABS

Ofício/Gabs nº 0902/2024                                                             Florianópolis, 17 de abril de 2024.

Referência: Processo SCC 6039/2024

Senhora Gerente,

Em atenção 0593/SCC-DIAL-GEAPI, que trata da Indicação nº 0220/2024, subscrita pelo 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior, por meio da qual sugere a alteração da redação do art. 
14, parágrafo único, do Decreto nº 2.000, de 13 de junho de 2022, em conformidade com o Ofício 
nº GP/DL/0382/2024, da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, encaminhamos a 
Informação nº 07/2024/SED/DIGP/GEDEP, da Diretora de Gestão de Pessoas, desta Secretaria 
de Estado da Educação.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Aristides Cimadon
Secretário de Estado da Educação

Senhora 
MÁRCIA REGINA FERREIRA
Gerente de Acompanhamento de Pedidos de Informações 
Diretoria de Assuntos Legislativos 
Secretaria de Estado da Casa Civil
Florianópolis – SC 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: S562RYJ5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ARISTIDES CIMADON (CPF: 180.XXX.009-XX) em 24/04/2024 às 18:01:32
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/01/2023 - 18:52:07 e válido até 02/01/2123 - 18:52:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA2MDM5XzYwNDJfMjAyNF9TNTYyUllKNQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006039/2024 e o código S562RYJ5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

*Ato 43/2024 – DOE 22.185

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC-401, nº 4.600, Km 15 - Saco Grande - CEP 88032-900 - Florianópolis/SC
Fone: (48) 3665-2073 - e-mail: geapi@casacivil.sc.gov.br

Ofício nº 0745/SCC-DIAL-GEAPI Florianópolis, 26 de abril de 2024.

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador, em resposta à Indicação nº 0220/2024, de autoria do 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior, encaminho o Ofício/Gabs nº 0902/2024, da Secretaria 
de Estado da Educação, que remete documento contendo informações a respeito da alteração da 
redação do art. 14, parágrafo único, do Decreto nº 2.000, de 13 de junho de 2022.

Respeitosamente,

Marcelo Mendes
Secretário de Estado da Casa Civil, designado*

Excelentíssimo Senhor Deputado
MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta
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Assinaturas do documento

Código para verificação: B4II67Y9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARCELO MENDES (CPF: 032.XXX.289-XX) em 26/04/2024 às 16:08:46
Emitido por: "SGP-e", emitido em 05/06/2018 - 17:47:45 e válido até 05/06/2118 - 17:47:45.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA2MDM5XzYwNDJfMjAyNF9CNElJNjdZOQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006039/2024 e o código B4II67Y9 ou
aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


